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Lisboa A UNIÃO EuROPEIA E As  suAs R EGIÕES 
ecorridas que estão  quatro décadas  so-
bre a assinatura do Tratado de Roma,  a 
União Europeia  (UE)  e o seu  funciona-
mento não são ainda bem compreendi-
dos  pela  totalidade dos  cidadãos euro-
peus,  apesar do apoio dado pela  maio-
ria  ao  projecto de unificação.  Esta  falta 
de  compreensão  revelou-se  aquando 
do  processo  de  ratificação  do  Tratado 
de  Maastricht, tendo-se  então  manifes-
tado o cepticismo daqueles que  não  se 
reconheciam  na  Europa  que  lhes  era 
apresentada. 
Para  vencer  esse  cepticismo,  Jacques 
Santer,  presidente  da  Comissão  Euro-
peia,  comprometeu-se  a  aproximar  a 
União  dos  seus  concidadãos  e empe-
nhou-se  em  tornar mais transparente  o 
seu  funcionamento. "Os europeus que-
rem  ser  ouvidos,  exigem  participar 
mais  activamente  num  projecto  que  é 
determinante  para  o seu  futuro,  e têm 
razão.  Se não conseguirmos correspon-
der a este  anseio,  o nosso  projecto fa-
lhará",  escreveu  Jacques  Santer  quan-
do tomou posse em  1995. 
Assegurando  a  paz  e  a  prosperidade 
dos  seus  370  milhões  de  cidadãos,  a 
União  Europeia  e os  seus  15  Estados-
membros  atingiram  os  seus  objectivos 
centrais. Ao  longo de um  processo que 
durou  40  anos,  avançaram  significati-
vamente  na  criação  de  um  mercado 
único  onde  bens,  serviços,  pessoas  e 
capitais  possam  circular tão  livremente 
como  no  interior de  um  só  país e esta-
beleceram  novos  padrões  de  coesão  e 
de  solidariedade  entre  todos  os  cida-
dãos e entre todas  as  regiões. 
Após a ratificação do Tratado de Maas-
tricht, em  1993, a União Europeia  pre-
para-se  agora,  activamente,  para  a cri-
ação  da  União  Económica  e Monetá-
ria,  dotada  de  uma  moeda  única.  O 
conjunto  das  reformas  que  permitirão 
concretizar esse  objectivo será  discuti-
do  e  aprovado  numa  Conferência  ln-
tergovernamental,  a realizar  em  1996, 
antes  da  eventual  adesão  de  novos 
(ó membros da  Europa  central  e oriental. 
Contudo,  os  trabalhos  preparatórios 
para  os  possíveis  alargamentos  da 
União  já  se  iniciaram,  dado  que  os 
chefes  de  Estado  e de  governo  da  UE 
afirmaram já, publicamente, o compro-
misso  de  partilhar  os  seus  valores  e 
acervo com todos os europeus. 
A  UNIÃO  NA  DIVERSIDADE 
Ao  mesmo  tempo  que  aprofunda  o 
processo  de  integração,  a  UE  procura 
conservar  a diversidade cultural  e  lin-
guística  dos  seus  povos  e  regiões:  as 
línguas  nacionais  dos  Estados-mem-
bros  são  igualmente  reconhecidas 
como línguas oficiais da  União. 
Aplicando  o  princípio  da  subsidiarie-
dade  a  UE  não  actua  senão  quando 
está  em  melhores condições para  o fa-
zer  do  que  qualquer  Estado-membro, 
individualmente  considerado  - a  luta 
contra a poluição, por exemplo, sendo 
PIB  por habitante por país 1992 
frequentemente  um  problema  trans-
fronteiriço,  é  um  domínio onde  a ac-
ção comum, ao  nível da  União, se  jus-
tifica  plenamente.  Noutras  situações 
onde,  pelo  contrário,  tal  justificação 
não  se  manifesta,  são  os  Governos ou 
as  autoridades  regionais  que  devem 
agir. 
Os  cidadãos  europeus  continuarão,  é 
certo, a ser,  antes de mais, cidadãos de 
um  Estado-membro e a sentir-se  parti-
cularmente  identificados com  uma  de-
terminada  região. Mas a UE pode con-
ferir-lhes  um  sentimento  suplementar 
de  identidade  e  um  quadro  de  acção 
comum,  tendo  em  vista  o  reforço  da 
sua solidariedade. 
Os cidadãos e as  regiões estão envolvi-
dos  nos  assuntos  da  União  mais  do 
que, por vezes,  se  imagina. Os deputa-
dos ao  Parlamento Europeu  são  eleitos 
directamente pelos cidadãos que, aliás, 
podem apresentar ao  Provedor do Par-
lamento Europeu  queixa contra as  pró-
prias  instituições da 
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UE.  Os  represen-
tantes  das  autorida-
des  regionais,  por 
sua  vez,  têm  assen-
to  no  Comité  das 
Regiões,  criado 
pelo  Tratado  de 
Maastricht, que tem 




o pela  Comissão  e  pelo 
Conselho  da  União  Euro-
peia  sobre  quaisquer  no-
vas  medidas  legislativas 
com  impacto  a nível  regi-
onal. 
Se  a  diversidade  cultural 
que caracteriza  as  diferen-
tes  regiões  da  UE  constitui 
um  factor  positivo,  já  o 
mesmo  não  poderá  ser 
dito  de  algumas  das  dife-
renças  que  se  detectam  no 
plano  económico:  o  nível 
de prosperidade  nas  regiões  mais  ricas, 
por exemplo, é seis vezes mais elevado 
que o das  regiões  mais pobres,  quando 
medido pelo Produto  Interno Bruto per 
capita. 
Por esse  motivo, a União Europeia tem 
vindo,  ao  longo  dos  anos,  a promover 
o desenvolvimento económico e social 
e a melhoria do acesso das  regiões me-
nos prósperas  aos  mercados  mais  ricos 
da  UE,  ao  mesmo tempo que  tem  pro-
curado tornar essas  regiões  mais  atrac-
tivas  para  os  investidores.  Actualmen-
te,  um  terço  do  orçamento  anual  da 
União- 80 biliões de ecus, cerca de  16 
biliões  de  contos*  - é consagrado  aos 
fundos  estruturais,  que  têm  por  finali-
dade  estimular o desenvolvimento  das 
• Em  resuhado  das  Outuações  cambiais.  todos os  montantes expressos  em 
•contos»  nesta publicação devem  ser tomados como valores aproximados. 
A convers,io ECU/conto foi feita  ao câmbio de  Novembro de 1995. 
regiões  periféricas e das  regiões  indus-
triais em declíniç. 
Apesar  do  dinheiro  dos  fundos  repre-
sentar,  no  imediato,  uma  transferência 
de  recursos  das  regiões  ricas  para  as 
regiões  pobres,  as  primeiras  também 
beneficiam,  a mais  longo  prazo,  dessa 
transferência,  na  medida  em  que  ga-
nham  novos  mercados  para  os  seus 
produtos e serviços, como resultado do 
aumento  do  nível  de  vida  e do  poder 
de compra  nas regiões pobres. 
Actualmente  a União  está  igualmente 
empenhada  num  vasto  programa  de 
desenvolvimento  das  redes  transeuro-
peias.  Nos domínios do transporte, das 
comunicações  e  da  distribuição  de 
energia,  estas  redes  reforçarão  eficaz-
mente o sistema  de  ligações através de 
todo o território europeu,  pelo que,  re- 3 duzindo assim  as  distâncias,  permitirão 
tornar  competitivas,  nos  mercados  in-
ternacionais,  as  empresas  situadas  nas 
regiões mais isoladas da  UE . 
Para  os  governos  dos  países  menos 
prósperos,  o  reequilibrio  das  finanças 
públicas  necessário  à  participação  na 
moeda  única  representa  um  novo  de-
safio:  têm  de  gastar  menos  e,  simultâ-
neamente, manter o esforço de  investi-
mento necessário ao  desenvolvimento. 
Para o apoio específico ao esforço des-
tes  países - Espanha,  Portugal, Irlanda e 
Grécia  - no  que  se  refere  ao  financia-
mento  de  projectos  nos  domínios  das 
infraestruturas e do ambiente,  foi  cria-
do um  Fundo  de  Coesão  com  a dota-
ção de  15  biliões de ecus,  quase 3 bili-
ões  de  contos,  a utilizar durante cinco 
anos. 
As  INSTITUIÇÕES  DA  UNIÃO 
O  modo de  funcionamento  da  União 
Europeia não é,  ainda, claro para  mui-
tos  cidadãos.  No entanto,  a sua  estru-
tura  institucional  é  mais  simples  do 
que por vezes se pensa. 
Há  que  referir,  antes  de  mais,  quatro 
instituições:  a  Comissão  Europeia,  o 
Conselho  da  UE,  o  Parlamento  Euro-
peu  e o Tribunal de Justiça.  Existe  ain-
da  uma  quinta  instituição,  o  Tribunal 
de  Contas,  que controla a gestão  ade-
quada  do orçamento  da  União,  tanto 
pela  Comissão  como  pelos  Estados-
membros,  no que se  refere  às  suas  res-
ponsabi I  idades  específicas,  nomeada-
mente,  nos  domínios  da  política  agrí-
cola comum (PAC)  e dos fundos estru-
turais. 
À Comissão  Europeia  estão  cometidas 
três  funções:  em  primeiro  lugar,  é  a 
guardiã dos tratados da  UE;  em  segun-
do  lugar,  é  a  única  instituição  que 
pode  fazer  propostas  legislativas,  ve-
lando,  simultâneamente,  pela  correcta 
aplicação  de  toda  a  legislação  pelos 
Estados-membros;  em  terceiro  lugar,  a 
Comissão  é  o  órgão  executivo  da 
União,  responsável  pela  aplicação  e 
condução da  sua  política. A gestão  do 
orçamento  da  União,  incluindo a dos 
fundos  estruturais,  constitui  uma  das 
suas  responsabi I  idades executivas. 
Ao  tomarem  posse  dos  seus  cargos, 
tanto o presidente da Comissão, que é, 
actualmente,  Jacques  Santer,  como  os restantes  19 comissários, comprometem-
se  a  exercer,  de  forma  isenta,  as  suas 
funções.  Deve movê-los  na  sua  acção a 
defesa  do  interesse comum, não actuan-
do ao  serviço  de  interesses  particulares, 
sejam eles nacionais ou  partidários. 
A Comissão não é,  no entanto, o  prin-
cipal  órgão  de  decisão  da  União.  Esta 
função é da  competência do Conselho 
da  União  Europeia,  constituído  pelos 
ministros dos 15 Estados-membros. 
Para  aprovar os  textos  legislativos pro-
postos  pela Comissão e definir as  polí-
ticas europeias na sua  respectivas áreas 
de  competência,  estes  ministros  reu-
nem  em  Conselho  para  tratar diversos 
assuntos  específicos:  negócios  estran-
geiros,  economia  e finanças,  agricultu-
ra,  ambiente,  etc.  A  presidência  do 
Conselho é assumida  por cada  um dos 
Estados-membros  por  períodos  de  seis 
meses,  rotativamente.  Quando  os  che-
fes  de  Estado  e de  governo  se  reunem, 
juntamente com o Presidente da Comis-
são,  duas  vezes  por ano,  fazem-no en-
quanto membros do Conselho Europeu. 
O  Conselho partilha o seu  poder legis-
lativo com o Parlamento Europeu.  Este 
é contituído por 626 deputados, eleitos 
directamente pelos cidadãos da  União. 
As  próximas  eleições  terão  lugar  em 
1999.  O  Parlamento  tem  vindo  pro-
gressivamente  a  adquirir  mais  poder: 
pode censurar a Comissão e,  a par do 
Conselho, assume também o direito de 
co-decisão em  certos  domínios-chave. 
O  presidente da  Comissão,  bem  como 
os  restantes  comissários,  não  pode  as-
sumir  funções  senão  após  o  voto  de 
investidura do Parlamento. 
O  Tribunal  de  justiça  que,  tal  como o 
Tribunal de Contas,  tem  a sua  sede  no 
Luxemburgo,  é  o  árbitro  supremo  em 
matéria de legislação europeia, julgan-
do as  infracções cometidas  no âmbito 
da  União. 
Finalmente,  a União compreende  ain-
da  dois  Comités  consultivos:  trata-se 
do Comité Económico e Social, consti-
tuído por representantes  do patronato, 
dos  trabalhadores  e  de  outros  interes-
ses  económicos; e do Comité das  Regi-
ões,  o  mais  recente  órgão  da  UE,  cuja 
criação é representativa  da  determina-
ção da  União em aumentar a participa-
ção dos cidadãos e seus  representantes 
nas  decisões europeias que lhes dizem 
di  rectamente respeito. 
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om uma superfície total de 91.967 Km2, 
o território de Portugal é constituído por 
uma  parte  continental  e pelos  arquipé-
lagos dos Açores e da Madeira. 
O Continente divide-se em  cinco regi-
ões-plano  - Norte,  Centro,  Lisboa  e 
Vale  do  Tejo,  Alentejo  e  Algarve  -, 
apresentando,  no  seu  conjunto,  uma 
grande  diversidade  paisagística,  fortes 
assimetrias  de  desenvolvimento e assi-
naláveis  contrastes  na  distribuição po-
pulacional. 
A Região  Norte, onde vive mais de um 
terço  da  população  total  do  país,  ca-
racteriza-se  por uma  grande capacida-
de  empresarial,  situando-se  aí  impor-
tantes  sectores  industriais  tradicional-
mente ligados à exportação: têxtil, ves-
tuário,  calçado,  cortiça,  mobiliário  e 
metalurgia ligeira. 
Esta  região subdivide-se numa zona de 
forte  concentração  urbana,  no  I  itoral, 
onde,  para  além  do  Porto,  se  situam 
algumas  das  cidades  mais  populosas 
do país,  em  zonas  de forte  concentra-
ção industrial e,  ainda, em  zonas rurais 
onde  a  agricultura,  assente,  predomi-
nantemente,  em  explorações  de  muito 
reduzida  dimensão,  é de  longe a acti-
vidade essencial do sector primário. 
Na  região,  a cidade do Porto é o gran-
de  polo de  dinamização e  referência, 
contribuindo,  para  isso,  a  existência, 
nas  suas  imediações,  de  um  moderno 
aeroporto e de um  importante porto de 
mar - Leixões. 
A  Região  Centro,  com  cerca  de  17,5 
por  cento  da  população  portuguesa, 
apresenta um relevo pouco acidentado 
na parte litoral, contrastando com o in-
terior,  dominado pela  principal  cadeia 
de  montanhas do país  que culmina na 
Serra  da  Estrela (1991  m).  Do ponto de 
vista  demográfico,  o  litoral,  muito po-
voado  e  industrializado,  contrasta, 
também, com o interior, onde a popu-
lação  vive  sobretudo  das  actividades 
agrícola e florestal. 
A estrutura  industrial  assenta  em  gran-de parte  no tratamento de  riquezas  na-
turais, agrícolas  e florestais,  e dos  mi-
nerais  não  metálicos  - indústrias  agro-
alimentares,  da  madeira, da  pasta  para 
papel,  do  cimento  e da  cerâmica.  Por 
outro  lado,  mantendo-se  na  região  um 
conjunto de  indústrias tradicionalmen-
te  I  igadas  à uti I  ização  de  mão  de  obra 
intensiva  -têxtil, vestuário e artigos  de 
couro- verifica-se já o desenvolvimen-
to  de  outras  indústrias  - automóvel, 
electrónica,  metalurgia,  moldes,  etc.  -
com  recurso  acentuado a novas tecno-
logias e a maior qualificação profissio-
nal. 
O  sector  terciário  regista  concentra-
ções  significativas,  como  em  Coim-
bra,  Aveiro e Leiria, onde o comércio 
e o ensino assumem  particular desta-
que. 
Lisboa e Vale do Tejo,  onde vive cerca 
de  35  por  cento  da  população  portu-
guesa,  é a região  mais densamente po-
voada  do  território nacional,  em  espe-
cial  junto à costa  atlântica  e ao  longo 
dos troços médio e inferior do Tejo. 
A região caracteriza-se por uma grande 
heterogeneidade,  que  vai  do  interior 
agrícola  à zona  industrial  da  península 
de  Setúbal,  ou  dos  solos  férteis  e pla-
nos  da  lezíria  ribatejana  às  grandes 
concentrações  urbanas,  em  redor  de 
Lisboa,  o  maior  centro  urbano  da  re-
gião  e do  país,  onde  os  trabalhadores 
por conta  de outrém,  ocupados  princi-
palmente  na  indústria  e nos  serviços, 
representam três quartos do emprego. 
O sector primário tem  um  peso  reduzi-
do nesta  região.  Contudo, a pesca ocu-
pa  um  lugar  importante,  já  que 40 por 
cento  da  produção  nacional  deste  sec-
tor  provém  dos  portos  desta  região, 
com  destaque  para  os  da  Nazaré e Pe-
niche. 
A  indústria  foi  durante  muito  tempo 
dominada pelos sectores da construção 
e  reparação  naval,  da  metalurgia,  da 
siderurgia e da  indústria química, forte-
mente concentradas  na  margem  sul  do 
Tejo.  Porém,  no  seu  conjunto,  predo-
minam  na  região  as  indústrias agro-ali-
mentares,  metalúrgicas,  químicas,  das 
telecomunicações e da informática. 
A Região  do  Alentejo  ocupa  cerca  de 
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um  terço do território nacional, esten-
dendo-se do Atlântico até à raia  de  Es-
panha,  e  carateriza-se  por  uma  forte 
homogeneidade  do  seu  relevo,  com 
predomínio  de  vastas  planícies.  A  sua 
população, muito envelhecida e repre-
sentando apenas  cerca de  5,5  por cen-
to  da  população  nacional,  ocupa-se, 
predominantemente,  na  agricultura.  A 
nível  industrial, o Alentejo caracteriza-
se  pela  existência  de  pequenas  indús-
trias e por grande número de empresas 
artesanais. 
A  cidade  de  Évora,  classificada  pela 
UNESCO como património mundial, é 
o  principal  centro  populacional  e  de 
serviços da região. 
A  Região  do Algarve  situa-se  no  extre-
mo  meridional  de  Portugal,  ocupando 
cerca  de  5,5  por cento de território na-
cional.  A  sua  população,  com  forte 
Superfície  População 
REGIÕES  Milhares  hab./km2 
m i1 Km2  1991  1991 
Norte  21.3  3.453  162 
Centro  23.7  1.723  73 
Lisboa e  V. Tejo  12.0  3.309  276 
Alentejo  27.0  543  20 
Algarve  5.0  340  68 
Portugal  92.0  9.859  107 
Europa dos 12  2.253.7  327.931  146 
Fonte: cPortrait des R égions•,  EUROSTAT. 
crescimento nos últimos anos,  represen-
ta  cerca de  3,5  por cento da  população 
portuguesa.  A  actividade  económica 
encontra-se  bastante  concentrada  na 
parte  I  itoral,  com  destaque  para  três 
sectores  que  ocupam  cerca  de  três 
quartos  da  população activa:  a agricul-
tura,  o comércio e a hotelaria, e os  ser-
viços. 
De acordo com  os  indicadores econó-
micos, todas  as  regiões  de  Portugal  re-
velam,  quando comparadas com a mé-
dia dos restantes  países da  União Euro-
peia,  um  certo  atraso  de  desenvolvi-
mento. 
Contudo, em  resultado do aumento do 
investimento e das  exportações que  se 
seguiu à adesão de Portugal à Comuni-
dade em  1986, o  país  atravessou,  des-
de  então,  um  período  de  crescimento 
que  o  aproximou  dos  padrões  de  de-
Emprego(%)  PIB/hab. 
Agricultura  Indústria  Serviços  EUR(SPA)=100 
1 989  1 989  1989  1989 
24  42  34  47 
36  31  33  45 
10  31  59  70 
27  25  48  50 
14  20  66  50 
21  35  44  55 
7  33  60  100 senvolvimento  económico  dos  seus 
parceiros europeus. 
Porém,  a crise  internacional  iniciada em 
1991 , abrandou o ritmo de crescimento: 
periférico em  relação à Europa e insu-
ficientemente especializado; os  baixos 
níveis de  instrução e qualificação pro-
fissional  da  população  e  da  mão  de 
obra; a fragilidade do tecido empresa-
rial,  pouco  competitivo,  penalizado 
por  elevados  custos  de  produção  no 
sector  primário  e,  em  geral,  insufici-
entemente dotado de  infraestruturas e 
equipamentos.  O  fraco  desenvolvi-
mento  da  rede  urbana  de  cidades  de 
média  dimensão  e  a  persistência  de 
significativas assimetrias  de  desenvol-
vimento regional  desigual constituem, 
o  investimento  baixou,  juntamente com  igualmente, entraves ao progresso. 
o  poder  de  compra  e  o 
consumo. 
Assim,  Portugal  conti-
nua, no conjunto do seu 
território,  a fazer  parte 
da  lista  das  regiões  eu-
ropeias  elegíveis  para  o 
objectivo  nº1  dos  Fun-
dos  Estruturais  da  UE, 
ou  seja,  aquelas  zonas 
da  Europa  que mais  be-
neficiam  de  um  apoio 
comunitário  intenso, 
tendo em vista a supera-
ção  dos  maiores  obstá-
culos  ao  desenvolvi-
mento do país: 
A  dimensão  reduzida 
do  mercado  nacional, 
•  Zonas da Comunidade Europeia para o Objectivo n.
0  1 
o 
9-lO 
Ü  APOIO AO DESENVOLVIMENTO 
o 
s  FuNDos  EsTRUTURAIS 
Para  apoiar  as  estratégias  de  desenvol-
vimento  nacional  e regional  acordadas 
entre a Comissão e os  Estados-membros 
sob  a forma  de  Quadros  Comunitários 
de Apoio (QCA)  e  para  poder concre-
tizar  as  Iniciativas  Comunitárias  - pro-
gramas  destinados  a  responder  a  pro-
blemas  específicos  de  âmbito  comuni-
tário- a União Europeia mobiliza  meios 
financeiros  reunidos  nos  chamados 
Fundos  Estruturais  - Fundo  Europeu  de 
Desenvolvimento  Regional  (FEDER), 
Fundo  Social Europeu  (FSE),  Fundo  Eu-
ropeu de Orientação e Garantia Agríco-
la,  Secção  Orientação  (FEOGA-Orien-
tação) - e no Instrumento Financeiro  de 
Orientação da Pesca (IFOP). 
Para  o período de  1994-1999, os  Fun-
dos  Estruturais  dispõem  de  quase  150 
mil  milhões  de  ECU  (mais  de  28  mil 
milhões  de  contos).  Desse  montante 
global, 70  por cento destinam-se às  re-
giões elegíveis  para  o Objectivo n.º  1, 
regiões  cujo PIB  per capita é inferior a 
75  por cento da média comunitária. 
O  conjunto do território português  in-
sere-se,  na  sua  totalidade,  nestas  re-
giões.  Assim  se  justifica que uma  par-
cela  significativa,  mais  de  1  O por cen-
to,  daquele montante global  se  destine 
a  Portugal:  13.980 milhões  no  âmbito 
das acções que visam o Objectivo nº 1 
dos Fundos Estruturais e 1.232 milhões 
no  âmbito  das  Iniciativas  Comunitá-
rias. 
As  prioridades destes fundos resumem- Em  Portugal, tal  como em outros países 





OBJECTIVOS DOS FUNDOS ESTRUTURAIS 
adaptação económica das regiões com fraco desenvolvimento 
reconversão económica e social das zonas em declínio industrial 
luta contra o desemprego de longa duração, inserção de jovens e in-
tegração de pessoas ameaçadas de exclusão do mercado de trabalho 
adaptação dos trabalhadores às  mutações industriais através de me-
didas preventivas contra o desemprego 
Objectivo Sa  adaptação das estruturas agrícolas e da pesca no quadro da reforma 
da política agrícola comum 
Objectivo 5b  diversificação económica das zonas rurais vulneráveis 
Objectivo 6  adaptação económica das regiões com baixa densidade populacional 68,84% 
Por objectivo, em  %  Objectivo n.  o  1 
10,94% 




Objectivo n.  o  3 e n.  o  4 
dução das disparidades entre 
os  níveis  de  desenvolvimen-
to  no  espaço  comunitário, 
no  cumprimento  do  esforço 
de  convergência  exigido 
pela  realização  da  União 
Económica  e Monetária e de 
acordo com  os critérios esta-
cento  da  média  comunitária,  a acção 
dos Fundos  Estruturais é complementa-
da pelo Fundo de Coesão. 
Criado  pelo  Conselho  em  Maio  de 
1994,  este  Fundo é um  instrumento fi-
nanceiro  que  apoia  projectos  na  área 
do ambiente e das redes transeuropeias 
no  domínio  de  infra-estruturas  de 
transportes,  tendo  em  vista  o  reforço 
da  coesão  económica  e social  e a re-
Instrumento Financeiro -
de Orientação da 
Pesca (IFOP): 
MECU 213- 1,5% 
Fundo Social 
Europeu (FSE): 
MECU 3.149 - 22,5% 
belecidos no Tratado  de Ma-
astricht. 
Até ao final do século, Portu-
gal  espera  receber deste Fun-
do  2.600  milhões  de  ECU, 
sendo de destacar a sua con-
tribuição  para  o projecto  de 
construção  da  nova  ponte  sobre  o 
Tejo,  que  se  eleva  a  35  milhões  de 
contos. 
O  QuADRO  CoMUNITÁRIO  DE  APOIO 
Cerca  de  90  por  cento  do  orçamento 
dos  Fundos Estruturais é consagrado ao 
apoio das acções conduzidas por inici-
ativa dos Estados-membros através, dos 
Fundo Europeu de Orientação 
e Garantia Agrícolas (FEOGA): 
MECU 1.894- 13,6% 
Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional 
-----(FEDER): 
MECU 8.724- 62,4% 
11 chamados  Quadros  Comunitários  de 
Apoio,  documentos  que  reflectem  as 
estratégias  de  desenvolvimento  de 
cada país. 
Depois de  consultar as  autoridades  re-
gionais e locais e outros parceiros eco-
nómicos e sociais,  os  governos  nacio-
nais definem aí os eixos prioritários das 
acções  a  empreender  e  o  montantes 
das  intervenções  que  são  posterior-
mente  negociadas  com  as  instituições 
comunitárias, num processo que termi-
na  com  a  aprovação,  pela  Comissão, 
dos programas propostos. 
No que  se  refere  a Portugal,  e  no  pe-
ríodo que decorreu entre 1989 e 1993, 
o I Quadro Comunitário de Apoio con-
tribuiu  de  forma  decisiva  para  o  pro-
gresso económico e social do país. 
A Comissão Europeia destacou aquelas 
que foram consideradas as mais impor-
tantes  realizações  dos  cerca  de  1.200 
milhões de  contos que,  nesse  período, 
os  Fundos  Estruturais  aplicaram  no 
país:  uma  aproximação  de  3  pontos 
percentuais  do  Produto  Interno  Bruto 
português  à  média  comunitária;  uma 
redução  de  0,25  por cento  do  déficit 
público  anual  e  de  14  por  cento  do 
peso  da  dívida  pública  no  produto;  a 
criação  de  cerca  de  80  mil  postos  de 
trabalho e um  aumento  7,4  por cento 
na produtividade agrícola. 
Em  Fevereiro  de  1994 a Comissão  Eu-
ropeia aprovou o  11  Quadro Comunitá-
rio de Apoio. 
O  custo  total  dos  Programas  previstos 
neste  11  QCA para  o período de  1994-
1999  é  de  quase  30  mil  milhões  de 
ECU (quase 6.000 milhões de contos). 
QUADRO COMUNITÁRIO DE APOIO 
1994-1999 
FONTES DE  MONTANTE 
FINANCIAMENTO  m ilhões de Ecu  % 
Fundos Estruturais  1 3.980,00  47,01 
Fundo de Coesão  2.601,00  8,75 
Sector público nacional  6.516,55  21,91 
Sector privado  6.641,65  22,33 
CUSTO TOTAL  29.739,19  100 ,00 
Embora,  até ao final deste  século, con-
tribuam com quase metade deste valor 
- cerca  de  14 mil milhões de  ECU  (ou 
seja,  perto de 2.750 milhões de contos) 
- os  Fundos  Estruturais  não constituem 
a  única  fonte  de  financiamento  do 
QCA. Quase 9 por cento do custo to-
tal,  como atrás  referimos,  é assegura-
do,  directamente pelo  Fundo  de Coe-
são  e  o  resto  do financiamento é  su-
portado pelo sector público nacional-
governo  central,  autoridades  regio-nais,  locais e outras - e entidades pri-
vadas,  que  contribuem  com  partes 
quase  iguais,  cerca  de  22  por  cento 
cada. 
Em  Portugal,  o  Quadro  Comunitário 
de  Apoio  consagra  um  plano  de  de-
senvolvimento  cujos  objectivos  glo-
bais  visam  uma  alteração da  estrutura 
da  economia e  do emprego  que  per-
mita  um  crescimento  rápido,  a  redu-
ção  das  disparidades  regionais  e  a 
melhoria  da  qualidade  de  vida  e  da 
competitividade da economia. 
Alguns  dos  objectivos  particulares fo-
ram  mesmo  quantificados:  a  conver-
gência do PIB  per capita para  a média 
comunitária deverá  aumentar,  durante 
o período 1994-1999, para  1 por cento 
ao  ano (estando metade desse  valor di-
rectamente  I  i gado  à  execução  do 
QCA), tendo esse  valor sido de 0,6 por 
cento  ao  ano  entre 
1989  e  1993;  as  dis-
paridades  regionais 
deverão  diminuir  ao 
mesmo  ritmo que  du-
rante o período  1981-
1991; e a produtivida-
de  deverá  crescer  a 
um  ritmo  superior  ao 
da  média  comuni-
tária. 
O  Quadro Comunitário de Apoio esta-
belece quatro prioridades para  os  Pro-
gramas que o integram: 
1.  Qualificar  os  recursos  humanos  e 
promover o emprego através da  manu-
tenção do esforço financeiro em  bene-
fício do sistema  educativo e formativo, 
do reforço das  políticas activas  de  for-
mação profissional e ajudas ao empre-
go  e do aumento do investimento  nos 
domínios  da  investigação,  ciência  e 
tecnologia. 
2.  Reforçar  os  factores  de  competitivi-
dade  da  economia  através  da  criação 
de  infra-estruturas  de  transportes,  tele-
comunicações e energia  e da  moderni-
zação  do  tecido  económico  orientado 
para o ajustamento estrutural da  econo-
mia portuguesa e o reforço da  competi-
tividade  nas  pescas,  agricultura,  indús-
13 tria,  turismo  e património  cultural,  co-
mércio e serviços, privilegiando o apoio 
ao  investimento  produtivo  articulado 
com  investimentos  nas  infra-estruturas 
adamente,  do apoio ao  desenvolvimen-
to  local e rural;  criando  uma  iniciativa 
de  apoio ao  investimento municipal; e, 
por último, lançando programas especí-
QUADRO COMUNITÁRIO DE APOIO 1994-1999 
Resumo por prioridades e por fontes de financiamento 
CUSTO 
DESPESAS PÚBLICAS  SECTOR  Empréstimos 
PRIORIDADES  TOTAL 
Subvenções Comunitárias  Financiamento  PRIVADO  Comunitários 
FEDER  FSE  FEOGA  IFOP  TOTAL  Nacional  TOTAL 
milhõesECU  %  'lo  %  'lo  %  milhõ esECU  'lo  milhõesECU  %  milhõesECU  milhõesECU 
N.º 1  Qualificar os recursos e  promover o  emprego  4.160.28  22.07  51.48  0,00  0.00  73.54  3.059,56  24.5'  1.019,849  1.94  80,875  0,00 
N .º 2  Reforçar os factores de competitividade da econom1a  15.592,44  26.12  2,66  10.50  'i  fi'  40.44  6.306.20  21.0'  3.275.392  38,55  6.010.846  5.230,00 
N .º 3  Melhorar a  qualidade de vida e  coesão soc1al  1.773,72  52.77  18.49  0.00  0.00  7'.26  1264,00  28.74  509,716  0.00  0,000  360,00 
N  º 4  Fortalecer a  base econom1ca reg1onai  4.8n,17  54.58  3.98  5.2
7  0,64  6447  3144,30  24.25  1182.943  11.28  549,924  510,00 
Assistência técnica  274,59  49 '4  25.86  0.00  0.00  75.00  205.94  25,00  68,649  0,00  0,000  0.00 
TOTAL  29.739,19  29,33  10,59  6,37  0,72  47,01  13.980,00  20,37  6056,549  22,33  6.641,645  6 .100,00 
• Neste montante estão incluídos 3.061  milhões de ECU correspondentes ao Fundo de Coesão,  sendo 2.601  de financiamento comunitário e 460 de financiamento nacional. 
que  tenham  um  impacto  mais  directo 
no desenvolvimento económico. 
3.  Promover  a qualidade  de  vida  e a 
coesão  social,  apoiando acções  de  re-
novação  urbana,  intervindo  de  forma 
integrada  no  domínio  do  ambiente, 
melhorando o sistema  de  saúde  e lan-
çando  acções  de  apoio  à  integração 
económica e social  dos  grupos  sociais 
desfavorecidos. 
4.  Fortalecer a base  económica regio-
nal,  promovendo o potencial de desen-
volvimento das  regiões  através,  nome-
ficos  para  cada  uma  das  sete  regiões-
plano em que se divide o território. 
Como ressalta  do quadro, a prioridade 
das  prioridades  vai  para  o  reforço  da 
competitividade  da  economia  portu-
guesa.  Cabe  aí,  e no  que  se  refere  ao 
sector  industrial,  um  papel  importante 
ao  PEDIP  11  (1994/1999) - Programa Es-
tratégico  de  Dinamização  e  Moderni-
zação  da  Indústria, cujo orçamento  se 
eleva  a  2.950  milhões  de  ECU,  dos 
quais  2.213  (mais  de  420  milhões  de 
contos)  correspondem  a  financiamen-
tos comunitários. 
A seguir à prioridade nº 2, é nas priori-dades  4  e  1,  respectivamente, que  se 
concentram os esforços do QCA. O FE-
DER  financia  significativamente a prio-
ridade  nº 4  e o FSE  é responsável  por 
mais de metade das subvenções comu-
nitárias destinadas à prioridade nº 1. 
O  Fundo  Social  Europeu  continua  a 
desempenhar  um  papel  fundamental 
na  melhoria  do  funcionamento  do 
mercado  do  trabalho  em  Portugal,  no-
meadamente  apoiando  não  só  os  tra-
balhadores  empregados,  mas  também 
aqueles que pretendem  ingressar  nesse 
mercado:  cofinancia  a pré-formação,  o 
aconselhamento, a melhoria do nível de 
prego,  e apoia  a mobilidade dos  recur-
sos humanos, não só em termos geográ-
ficos como dentro da própria carreira. 
PROGRAMAS  ÜPERACIONAIS 
O Quadro Comunitário de  Apoio con-
cretiza-se  num  conjunto  de  programas 
operacionais de âmbito nacional, com-
plementados  por  mais  sete  programas 
regionais, específicos  para  cada  uma 
das  regiões-plano  em  que  se  divide  o 
território  nacional,  que  visam  respon-
der  às  necessidades  e problemas  pró-




Modernização do Tecido Económico 
Infra-estruturas de Apoio ao desenvolvimento 
Ambiente e  Reno  ação Urbana 
Promoção do Potencial de desenvolvimento regional 
PRINEST 
RESIDE R  li 
Assistência Técnica ao QCA 1994-1999 
Programas esfjecíficos para as 7  regiões-plano 
TOTAL 
aptidões  básicas,  o emprego  na  colecti-
vidade  ou  a  experiência  de  trabalho, 
concede  assistência  à procura  de  em-
Montante  Comparticipação 
milhões de ECU  %  da União Europeia 
11.678,80  54,45  37,00% 
3.913J 64  18L 25  5Q_,77°o 
833,72  3,89  67,04% 
1.231,84  5,74  48,30°~ 
40,00  0,19  75.00% 
10,77  0,05  64,14% 
135,61  0,63  75,00% 
3.603,00  16,80  70.50% 
21.447,38  100,00  47,20% 
Com  mais  de  metade  do  investimento 
total,  como  se  verifica  no  quadro,  o 
mais  importante é o Programa Moder- 15-nização  do  Tecido  Económico.  Se-
guem-se, por ordem de importância, o 
Programa Infraestruturas de  Apoio  ao 
Desenvolvimento  e o  Programa  Pro-
moção  do  Potencial  de  Desenvolvi-
mento  Regional,  que mobilizam qua-
se  1/4  dos  montantes  previstos  no 
QCA. 
Logo  a seguir,  e  no que  se  refere  ao 
Continente,  o  conjunto  dos  progra-
mas  de  âmbito  regional  absorvem 
2.081  milhões de  ECU,  cerca  1  O por 
cento do total, distribuídos pelas cin-
co regiões-plano da seguinte forma: 
tas  nas  Iniciativas Comunitárias, instru-
mentos específicos  da  política estrutu-
ral  da  União que a Comissão Europeia 
propõe aos  Estados-membros.  Tais  ini-
ciativas  têm  por  objectivo  reforçar  a 
coesão,  resolvendo problemas com es-
pecial incidência em toda a União. Para 
o período de  1994-1999, as  13  iniciati-
vas  comunitárias  integram  acções  em 
torno de sete temas prioritários: 
•  Cooperação e redes  transfronteiriças 
e inter-regionais; 
•  Desenvolvimento rural; 
•  Regiões ultraperiféricas; 
QCA (1994-1999) 
PROGRAMAS REGIONAIS PARA O CONTINENTE 
PROGRAMA  Montante 
milhões de ECU 
Norte  721 
Centro  490 
Lisboa e V. Tejo  517 
Alentejo  251 
Algarve  102 
TOTAL  2.081 
INICIATIVAS  COMUNITÁRIAS 
Até  ao  final  do século  Portugal,  além 
dos  programas  previstos  no  QCA,  vai 
beneficiar  também  das  acções  previs-
Comparticipação da UE 
milhões de ECU 
0/o 
537  74,47 
362  73,88 
382  73,87 
182  72,63 
76  74,58 
1.539  73,97 
•  Emprego  e  desenvolvimento  de  re-
cursos humanos; 
•  Gestão das mutações industriais; 
•  Desenvolvimento das periferias urba-
nas em crise; 
•  Reestruturação da pesca. Para  o seu  financiamento estão  previs-
tos quase doze mil milhões de ECU. 
Para  Portugal,  assumem  especial  im-
portância  as  iniciativas  TÊXTEIS-VES-
TUÁRIO  EM  PORTUGAL,  a única  ini-
ciativa da  UE  que  se  destina a ser apli-
cada  a um  Estado-membro em  exclusi-
vo,  e RETEX,  ambas  dirigidas ao  sector 
dos têxteis e vestuário. 
A  iniciativa  TÊXTEIS-VESTUÁRIO  EM 
PORTUGAL  (1994-1999), tem  por ob-
jectivo a modernização  das  empresas 
de  têxteis  e  vestuário  portuguesas, 
com  vista  a facilitar a sua  adaptação à 
concorrência  internacional.  Trata-se 
do  reconhecimento,  por  parte  da  Co-
missão Europeia e do Conselho do ca-
rácter  específico  e  vital  deste  sector 
para  Portugal,  no que  se  refere  ao em-
prego e às exportações. A dotação pre-
vista  é de  quase  80  milhões de  contos 
(400  milhões  de  ECU),  um  quarto  dos 
quais  poderá  servir  para  a bonificação 
de juros. 
A  iniciativa  RETEX  a favor  das  zonas 
fortemente  dependentes  do  sector  têx-
teis-vestuário  foi  lançada  em  1992, 
para  se estender até 1997. Tem por ob-
jectivo a diversificação económica  das 
zonas  em  causa,  ao  torná-las  menos 
dependentes  desse  sector  e facilitar  a 
adaptação  das  empresas  viáveis,  nesse 
e noutros  sectores  industriais.  A dota-
ção prevista é de 500 milhões de ECU. 
Ü  BANCO  EuROPEU  DE  INVESTIMENTOS 
Os  investimentos  cofinanciados  pela 
UE  contam  ainda  com  o apoio de  em-
préstimos  concedidos  pelo  Banco  Eu-
ropeu  de  Investimentos  (BEl).  Fundado 
em  1958, o BEl  tem  apoiado  sempre  o 
desenvolvimento das  regiões europeias 
menos  favorecidas  ou  confrontadas 
com  problemas de  reconversão.  Simul-
taneamente,  apoia  projectos  que  con-
tribuem  para  a realização  de  políticas 
comuns  em  matéria  de  transportes,  de 
telecomunicações,  de  protecção  do 
ambiente,  de  energia,  da  competitivi-
dade  internacional da  indústria e para 
as  empresas  de  pequena  e média  di-
mensão.  17 ~ 18 
tRtSA·llll'O·ESTRADAS  DE  PORTUGAL.  SA. 
A5. AUTO·ESTRAPA  PORTO I  VALENÇA 
CONSTRUÇÃO  00  SUBLANÇO 
CRUZ/BRAGA 
PME  ou  "microempresas" (me-
nos  de  1  O trabalhadores),  isto 
em  1990.  Entre  1988 e  1993, 
estas  empresas,  que empregam 
cerca  de  53  milhões de  pesso-
as,  criaram 3 milhões de  novos 
postos de trabalho. 
Portugal  vai  continuar a beneficiar da 
acção do BEl.  A título de exemplo, re-
ferem-se os  seguintes  novos projectos, 
alguns  dos  quais  ainda  em  fase  de 
concretização:  instalação  da  rede  na-
cional  de  transporte  de  gás  natural, 
construção  da  nova  ponte  rodoviária 
sobre o Rio  Tejo, construção da estra-
da de ligação Funchal-Aeroporto e re-
forço do porto do Funchal. 
PROGRAMA  "PME  E ARTESANATO" 
As  pequenas e médias empresas (PME) 
ocupam um papel  importantíssimo na 
economia  europeia:  99,9  por  cento 
das  empresas  privadas  da  Comunida-
de (15,8 milhões, excluindo a agricul-
tura  e  a  pesca)  eram  consideradas 
Por tal  motivo, e tendo em  vis-
ta  que  o  crescimento,  a  com-
petitividade e o emprego estão 
no centro das  preocupações da 
União  Europeia,  foi  adoptado 
pela  Comissão,  em  Maio  de 
1994, o Programa  Integrado  a Favor 
das  PME  e  do  Artesanato,  de  que 
Portugal também beneficiará. 
Propondo uma parceria reforçada en-
tre  todas  as  partes  interessadas,  o 
programa  integra  um  conjunto diver-
sificado de acções a  nível  comunitá-
rio,  nacional  e  regional,  promovidas tanto  pelos  Estados-membros  como 
pelas  instituições da  União. 
ALGUNS  EXEMPLOS 
Em  Portugal,  os  apoios  recebidos  da 
União Europeia têm beneficiado todas as 
regiões do país  nos diversos domínios da 
actividade económica e social.  Podem-
-se  referir vários exemplos de interven-
ções  comunitárias  bem  sucedidas. 
No  domínio  da  formação  profissional, 
no  âmbito  das  novas  tecnologias,  o 
programa  PETRA  promoveu,  em  Lis-
boa,  técnicas  de  CAD/CAM,  privilegi-
ando  assim  a informação  tecnológica 
na  área  da  indústria.  Em  Coimbra,  o 
PETRA desenvolveu  igualmente acções 
integradas 
na  aprendi-
zagem  das 
novas tecno-
logias,  enfa-
tizando  o 
disco  laser e 
o video.  Por 
seu  lado,  o 
COMETT  11, 
um  progra-
ma  de  coo-
peração  en-
tre  as  uni-
versidades  europeias,  apoiou  acções 
de formação na  área  da tecnologia, co-
locando  licenciados  portugueses  em 
unidades  industriais  no  estrangeiro  e 
promovendo  intercâmbios  internacio-
nais  de  estudantes,  durante  períodos 
máximos  de  25  meses.  O  centro  do 
país  (Aveiro,  Coimbra,  Leiria,  Viseu, 
Guarda  e Castelo  Branco)  beneficiou, 
entre  1990 e 1993, de um total  de 260 
colocações ao abrigo do COMETT.  Os 
países  que  acolheram  os  estudantes 
portugueses  foram  sobretudo  a França, 
a Inglaterra, a Alemanha e a Espanha. 
Quanto  ao  desenvolvimento  rural  e 
modernização  da  agricultura,  priorida-
de  para  a União Europeia,  o programa 
LEADER  11  aprovou  em  Portugal  diver-sos  projectos  de  desenvolvimento  da 
agricultura  biológica,  do  artesanato  e 
seus circuitos de distribuição. 
No  plano  cultural,  o  Programa  CA-
LEIDOSCÓPIO  apoiou  três  tipos  de 
acções:  manifestações  culturais;  en-
corajamento  da  criação  artística  e 
cultural;  cooperação  transnacional 
de  organismos  culturais.  Em  1994, o 
CALEIDOSCÓPIO  apoiou  no  país, 
entre outros eventos, a  «7ª Edição da 
Bienal  de Jovens  Criadores  do Medi-
terrâneo» e  o  «Festival  das  Comuni-
dades em  Portugal -Culturas em  Diá-
logo 1994». 
O  programa  de  aplicações telemáticas 
STAR  teve  uma  particular  incidência 
nos serviços públicos de telecomunica-
ções  em  Portugal,  contribuindo para  o 
desenvolvimento dos  serviços de valor 
acrescentado, nas  áreas  da  saúde,  edu-
cação,  cultura,  transportes,  portos  e 
agricultura. 
Em  prol  da  energia  e ambiente,  o  AL-
TENER,  um  programa  que  promove  o 
uso  de  energias  renováveis,  participou 
num  plano  para  o  aproveitamento  da 
energia  eólica,  no  agrupamento  de 
municípios do Alto Tâmega.  O  mesmo 
programa apoiou, em  Miranda do Cor-
vo,  um  conjunto de estudos de  viabili-
zação da utilização de biomassas. (Continuação do verso da capa) 
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· Banco de Fomento e Exterior 
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Fax:01.363 83 07 
Fax:01.796 7149 
Fax:01.343 17 28 
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1600 Lisboa 
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OEIRAS 
Centro de Documentação Europeia do INA 
Palácio do Marquês de Pombal 
2780 Oeiras 
Tei:01.441 32 31  Fax:01.443 27 50 
PONTA DELGADA 
Centro de Documentação da Universidade 
Rua Mãe de  Deus 
9502 Ponta Delgada 
Tei:096.65 31 55  Fax:096.65 30 70 
Eurogablnete da CCIA 
Rua Ernesto do Canto,  13 
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PORTO 
Centro de Doe. Europeia da Universidade 
Av.  da Boavista, 1311 -6º 
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Exponor 
4450 Matosinhos 
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Centro Value 
Agência de Inovação,  SA 
Rua de Sagres, 11 
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VILA DO CONDE 
Centro de Informação Rural do IDARN 
Rua do Monte -Crasto Vairão 
4480 Vila do Conde 
Tei:052.66 23 99 j  66 19 99  Fax:052.6617 80 A  co  lo  lnter-reglonal  é  UIRa  das 
preocupações desde seiRpre  associada ao 
processo de construção europeia. O objectivo 
da presente brochura é duplo: apresentação, 
nas  suas grandes linhas, dos  princípios e 
políticas acordados no  quadro das  acções 
regionais da União; divulgação dos principais 
programas e projectos empreendidos no 
âmbito do  Quadro  Comunitário de  Apoio 
(QCA)  1994-1999, na  zona geográfica a que 
cada uma das três brochuras diz respeito. 